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PROCESS0 DE DISPENSA DE LICITA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02.01.2020-DL
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I -DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto, a LOCAÇÃO DE SISTEMA DE
CADASTRO DE MICRO Eh4PREENDEDORES DO MUNICIPIO DE ICO, juLICATIVO DE UTILDADE
pÚBLlcA, QUE AumlARÁ o coMjRclo LocAL Nos sERvlços DE DELlvER¥, uMA vEz QUE

EmRESAs  QUE  ATENDARÃo  AiRAVÉs  DESTA  MODALiDADE,  sEM-A
DISPONIBILIZARA   AO   CIDADAO   NO   SITE   OFICIAL   DO   MUNICIPIO, CADASTRO   DAS

NECESSIDADE  DE

3EssL#üooDEsicoovâocg3#C#ESTüTffçoâiL]¥d£GMLSNE88EEE£ESssâ§£
inscrita no CNPJ sob o n°. 26.454.468/0001-40 e com base no Temo de Referência.

Ressalta-se que os Preços elaborado pela Pessoa Física MONOEL BOMIM DE SOUSA, inscrita
etente desta Secretariano CNPJ sob o n°. 26.454.468/0001-40, devidamente aprovado pela Autoridade Co

Múnicipal, no qual evidencia os serviços a serem contratados.

11-DADISPENSADELICITAÇÃO

As   compras   e   contratações   das   entidades   públicas   seguem   obri
regulamentado por Lei.

riamente  m  regime

Federa|de|go88=g=ànàoet:=::uqeuaesroe3raag,o:sess:==ocsl,a:1ovàpéraos=al|::na3ç7õ,e:::svi;m=à::r:::s:=oçã:
licitações.

AlicitaçãofoiomeioencontiadopelaAdministraçãopública,paratomari!{onômicaapariicipação
de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públ     s acerca dos serviços

distritais, municipais,
es.

disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológic
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contrata

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso Xxl do Artigo
Í..J

"XJH  -  ressalvados  os  casos  específtcados  na legislação,  as  o

da CF/1988:

s,  servzços,  compras  e
ad:Íug%;:o:scd;o;cne#:tc;e:cdicd:a;raã;ufe;u;s,faaíôo#::a:e'Í#dflff;i!]peuínaç:aííéíí:ufgfurçsaaõ;;díadndeáo

cumprimento das obrigações. "

PararegulamentaroexercíciodessaatividadefoientãocriadaaLeiFederal;;n°8.666de21dejunho
Av  TI.'d;n `çla"na:A .C!/N  T4Á   Í`aorá   Í`FT) Á? 4?Í`.Í`Ím
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de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

(!'

0  objetivo  da  licitação  é  contratar  a  proposta  mais  vantajosa,  priman\do  pelos  princípios  da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto,  há  aquisições  e  contratações  que  possuem  caracterizaçõe
impossíveis  e/ou inviá;eis  as  licitações nos  trâmiíes usuais,  fiustrando  a realização!

çõ!

específicas  tomando
adequada  das  fimções

s à regra, as DispensasNa ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exce

estatais.

de Licitações e a hexigibilidade de' Licitação. Trata-se de certame` realizado sob a obéjdiência ao estabelecido
-           ,            _     _   _       _  _J=    ____  ___

no art. 24, inciso ll da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispênsa de licitação..

"A.rt. 24 E dispensável a licitação:

Igar,-##Íçaõneoas#:c`%:fsodsopr::vCc;ss#oplsíaf£dte:7Vf!:;or,Íeot!ff:a:2elogrnoãcaoennt:eoenodrr:;Í#a

oú alieSrio deparcelas  de um mesmo  servíço,  compra
possa ser realizada de uma só vez. "

maior vulto que

Nocasoemquestãoverifica-seaDispensadeLicitaçãocombasejuridicaÉoincisolldoari.24da
Lei n° 8.666/93.                                                                                                                                            1

t
''1

1,

III-DAJUSTIFICATIVADADISPENSAENÃOOCORRÊNCIADEFRAGMPNTAÇÃO

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:                                     !;,

"Parágraf;o  único  -  0  processo  de  dispensa,  `de inexigíbilidade  ou  de

retardamen}o, previsto neste artigo, será instruídp, no que couber, com os
seguíntes elementos :
I - caracterização da situação emergencíal ou cdlamitosa que justifique a
dispensa, qua[ndo f ior o caso ,.                                     |
11 - razão da escolha do f;ornecedor ou execMtante;
í!Tír-ju.Stificaíiyad?preço;      ~     ....    Fi,\

T:er-ãod°ac,:%aedn::.S„deapr°Vaçã°dosprojetosdebp,squisaaosquaisosbensserão alocados. "
\

1

0s atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional
da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim,l este tipo de ato trata-se
de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao
crivo de devida ].ustiíicativa que ateste o referido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos 11 e 111, do parágrafo único, do art. 26 da Lei
8.666/93. hobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 24, H da Lei
8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fi.agmentação
de despesa, o que ensejaria afi.onta a Lei de Licitações.

Tanto  a  doutrina  quanto  a jurisprudência recomendam  que nas  compràs/serviços  deverão  ser
observadas  as  quantidades  a  serem adquiridas  em fimção  do  consumo  estimado.  Pórtanto,  deve haver um
planejamento para a realização das compras/serviços, além disso, este planejamento dçve observar o princípio
da a]oiNziHLdzi!de do oiçz"e;rúo.  "Logo, não pode o agente público justif icar o f iracionamento da despesa com
várías aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de lícitação ínfierior àquela exigida pelo
total da despesa no ano, quando isto for decorremte da fialta de planejamento. " -Mc[ripl TCU.
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A Constituição Federal ein seu artigo 37, inciso m estabelece o dever de licitar de forma a
assegurar a igualdade de condições a todos os concon.entes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da
isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3° da Lei n.° 8.666/93, reforça a observância desses princípios e ainda
estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a
contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre  a  coriratação  indevida  sem  a  observância  do  procedimento  licitatório,  ffacionando  as
despesas,  Jorge  Ulysses  Jacoby  Femandes,  traz  em  sua  obra Co73ftczfczçôo  Dz.refcz  se#!  £z.cz.ftçôo,  páginas
154/159,  5a edição, Editora Brasília Júrídica, posicionamento  do Tribunal de Contas  as Uhião,  de que:  "0
parcelamento de despesa, quer com o obüetívo de evítar modalidade mais ampla de licítação, quer com o de
possibilitar-lhe a dispensa,  constitui inf iração legal" (...) e tarribém o TCN firrn!oni e;"+eruti:i]oo!e"ko de q"e "as
compras deNem ser estimadas para todo o exercícío e há de ser preservada a modalidad`e correta para o objeto
total, que agruparia todos os itens ".                                                                                          .,

Essa  orientação  foi  consagrada também  em publicação  oficial  do  TCU intitulada Licitações  e
Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

"É  vedado  o  fi'acionamento  de  despesa  pc[ra\.adoção  de  dispensa  de
.)licitação ou modalidade de licítação menos rigçirosa que a determinada

para   a   totalidade   do   valor   do   objeto   a   ser   licitado.   Lembre-se
f i.acionamento ref ;ere-se à despesa.""Aíente pc[ra  o f;ato  de  que,  atingíndo  o  ltmite legalmente fixado  para

dispensa de licitação,  as  demais  contratações `para serviços  da mesma
natureza deverão  observar a obrígatoriedade da realização de certame
licitatório, evitcmdo a ocorrência de ftacíonc[ménto de despesa. " Acórdão
73/2003 -Segumda câmara.                                    i.
"Realíze, nas compras a serem ef ;etuadas, prévi\o planejamento para todo

o exercício, lícítando em conjunto materiais de uma mesma espécie, cuüos
potenciais fiornecedores  sejam  os mesmo,  de fiqrma  a racionalizá-las  e
evitar a fiiga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprío
por fi'agmentação de despesas " Acórdão 407/20Q8 -Prímeíra Câmara.

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes  autos,  observamos  que foram realizadas pesquisas  de preços junto  a
órgãos   públicos,   tendo   a  Empresa  MONOEL   Bon4FIM  DE   SOUSA,   inscrita  no   CNPJ   sob   o   n°.
26.454.468/000140, apresentado preços compatíveis com os praticados nos demais órgãos da Administração,
confome mapa de apuração de preços, anffio a Autorização.

Os serviços disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença que
venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada penas à verificação do critério do menor preço.

V - DAS COTAÇÕES

No processo em çpígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do objeto
do procedimento.

Assim, diante do exposto, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado para a
Administração igual a R$ 4.360.00 Íauatro mil e trezentos e sessenta reaisl.

0  n4ENOR VALOR ofértado  a  esta  Secretaria  foi  de R$  4.000.00  Íciuatro  mil  reais),  em
pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública através de coletas de preços reàlizado
pelo Setor de Compras.

Comparadamente as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação está dentro do valor
de mercado.
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Débito (INSS -art. 47 , inciso 1, alínea a, da Lei n° 8 .212 , de 1991 ) ; Certidão
Negatiya de Débítos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN n° 80,
de 1997); e Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei n°
8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Fora  juntada,  pelo   gestor  da  secretaria  interessada,  a  documentação  da  empresa  relativa  a
hhabilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica,
confome reza os artigos 28 à 31, da Lei Federal n. 8.6666/93.

IX - DA CARTA CONTRATO - MINUTA

Visando  instruir a Dispensa de Licitação  do Processo Administrativo  em epígrafe,  definindo
claramente as obrigações das partes, junta aos autos a Minuta de Contrato.

X - CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado
em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer affonta à lei de regência
dos certames licitatórios.

Considerando todos esses fatores, e o claro beneficio do Município com a contratação da empresa
opinamos pela contratação direta da empresa MONOEL BOMFIM DE  SOUZA,  inscrita no CNPJ sob o n°.
26.454.468/000140,   mediante   procedimento   de   DISPENSA   DE   LICITAÇÃO,   para   a   realização   do
fomecimento, confome especificado na proposta apresentada.

Em conclusão, resolvem, que a empresa atende as necessidades do Município e que a proposta de
preços é compatível com o valor de mercado, confome pesquisas de preços apresentadas. Por tanto opinamos

Av. Ilídio Sampaio S", Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 07.669.682/0001-79


